
PROJETO DE LEI N° /2025
(PL n° 022/2025 - n° do Executivo Municipal)

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NA LEI Nº 7.030,
DE 17 DE JULHO DE 2014, QUE REDEFINE A
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - IPACI, CRIA
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE
ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso
de suas atribuições legais, conforme disposto no Art. 69
da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara
Municipal APROVA, e ele SANCIONA e PROMULGA a
seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 7.030/2014 passa a vigorar com as seguintes
inclusões/alterações:

“Art. 15. (...)

(...)

V – Assessor Executivo Previdenciário, com a exigência
mínima de formação em nível superior completo para o seu
preenchimento e vínculo efet ivo do Inst ituto, com notório
conhecimento das atividades de gestão do RPPS e cert i f icação
profissional RPPS, com registro nos órgãos de classe, para a
prestação de servi ços diretamente vinculado à Presidência
Executiva.

(...)

Art. 19. (...)

(...)

§ 1º. A jornada de trabalho dos ocupantes dos cargos criados
no caput deste art igo será de 30 (trinta) horas semanais.

(...)

Art. 21-A Os servidores nomeados para compor a Equipe de
Apoio, bem como o Agente de Contratações, Pregoeiro,
Lei loeiro e Operador de Compra Direta do IPACI farão jus ao
adicional por função nos seguintes valores:

I - 50 (cinquenta) UFCI´s ao Agente de
Contratações/Pregoeiro/Lei loeiro/Operador de Compra Direta;

II - 20 (vinte) UFCI´s aos membros titulares da Equipe de
Apoio.
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§ 1º. A função de Agente de Contratações, Pregoeiro,
Lei loeiro e Operador de Compra Direta, que conduzirá as
lic itações e contratações diretas no âmbito do IPACI, será
atribu ída a uma única pessoa, designada pela autor idade
competente, entre servidores efet ivos ou empregados
públ icos dos quadros permanentes da Administração Pública,
para tomar decisões, acompanhar o trâmite da lic i tação, dar
impulso ao procedimento lic i tatório e executar quaisquer
outras ativ idades necessárias ao bom andamento do certame
até a homologação.

§ 2º. A função de Operador de Compra Direta, que conduzirá
as contratações diretas na fase externa, será atribu ída à
mesma pessoa designada pela autor idade competente para
exercer a função de Agente de Contratações, Pregoeiro e
Lei loeiro.”

Art. 2º O Anexo II, do Art. 12, da Lei nº 7.030, de 17 de
julho de 2014, passará a vigorar conforme o demonstrativo seguinte:
IPACI

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

1 – A posição da Presidência Executiva.

2 – A posição da Coordenadoria Executiva de Controle Interno
2.1. Gerência de Auditoria

3 – Diretoria Administrativa
3.1. Gerência Administrativa
3.1.1. Coordenadoria de Comunicação e Jornalismo (Revogado)
3.1.2. Coordenadoria de Tecnologia da Informação
3.2. Gerência Adjunta de Recursos Humanos

4 – Diretoria de Benefícios Sociais
4.1. Gerência de Concessão de Benefícios
4.2. Gerência de Certificação Previdenciária

5 – Diretoria de Contabilidade
5.1. Gerência de Contabilização e Processamento

6 – Diretoria Financeira
6.1. Gerência de Controle da Receita e Despesa

7 – Diretoria Jurídica
7.1 Gerência Jurídica

Nível Administrativo Político-Institucional e Estratégico:
a posição da Presidência Executiva.
Nível Administrativo Estratégico-Organizacional e Gerencial:
Coordenadoria Executiva e Diretorias.
Nível Administrativo Gerencial e Técnico-Operacional:
Gerências e Coordenadorias de Área.

Autenticar documento em https://cachoeiro.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3200340038003000370034003A005000, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Autenticar documento em https://cachoeiro.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3200340038003000370034003A005000, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Art. 3º O Anexo III da Lei nº 7.030, de 17 de julho de 2014,
passará a vigorar conforme o demonstrat ivo seguinte:

“ANEXO III – Artigo 17/18

TABELA DE VALORES E QUANTITATIVOS DOS CARGOS DE
PROVIMENTO EM COMISSÃO E DOS CARGOS DE PROVIMENTO
EFETIVO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM – IPACI

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

CARGOS SÍMBOLO QUANTIDADE
PRESIDENTE EXECUTIVO FG-SU 01
ASSESSOR EXECUTIVO PREVIDENCIÁRIO FG-AE 01
COORDENADOR EXECUTIVO DE CONTROLE
INTERNO FG-EX 01

DIRETOR PC-ES/FG-ES 05
GERENTE ADJUNTO PC-TA1/FG-TA1 01
GERENTE PC-TA2/FG-TA2 07
CONSULTOR INTERNO PC-CO/FG-CO 01
COORDENADORIA DE ÁREA (TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO) PC-TA3/FG-TA3 01

ASSESSOR TÉCNICO

PC-AS1/N1/FG-
AS1/N1

04
PC-AS1/N2/FG-

AS1/N2
ASSESSOR DE ÁREA PC-AS2/FG-AS2 01

TOTAL 23

TABELA DE VALORES DO CARGO DE PROVIMENTO EM
COMISSÃO/FUNÇÃO GRATIFICADA DO QUADRO DO IPACI

PADRÃO VALOR (R$) PADRÃO VALOR (R$)
FG-SU R$ 7.997,61
FG-AE R$ 4.563,98
FG-EX R$ 4.129,32

PC-ES R$ 3.803,33 FG-ES R$ 3.042,67
PC-CO R$ 3.477,33 FG-CO R$ 2.607,99
PC-TA1 R$ 3.477,33 FG-TA1 R$ 2.607,99
PC-TA2 R$ 2.173,33 FG-TA2 R$ 1.521,33
PC-TA3 R$ 1.718,00 FG-TA3 R$ 1.202,60

PC-AS1/N1 R$ 1.718,00 FG-AS1/N1 R$ 1.202,60
PC-AS1/N2 R$ 1.518,00 FG-AS1/N2 R$ 1.062,60
PC-AS2 R$ 1.518,00 FG-AS2 R$ 1.062,60

.”
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Art. 4º O anexo IV, de que se refere o art igo 21, da Lei 7.030/2014,
passa a vigorar com a seguinte inclusões/alterações/supressões:

“ANEXO IV – Artigo 21

I - NOMENCLATURA, FUNÇÕES E COMPETÊNCIAS DOS
CARGOS COMISSIONADOS E FUNÇÕES GRATIFICADAS DO
IPACI

(.. .)

2. Da Coordenadoria Executiva de Controle Interno, padrão
FG-EX

São Funções e Competências do Coordenador Executivo de
Controle Interno:

I - Coordenar as atividades de planejamento, organização,
auditor ia interna, fiscal ização e gerenciamento do Instituto de
Previdência;

II – controlar as atividades de planejamento, organização,
auditor ia interna, fiscal ização e gerenciamento do Instituto de
Previdência, quando necessário, mantendo a Presidência
informada sobre qualquer situação encontrada em
desconformidade legal;

III - Promover a integração e interação entre os diversos
departamentos e seus ocupantes e ações definidas em todas as
áreas;

IV – Auxil iar e assessorar, por determinação da Presidência, o
Chefe do Executivo Municipal ou os Secretários Municipais, em
assuntos que estejam relac ionados à Previdência Federal,
Estadual e Municipal;

V - Coordenar e orientar em apoio às diretor ias e gerências na
real ização de estudos, levantamento de dados e elaboração de
propostas de projetos que levem à melhor ia do desenvolvimento
das atividades fins do Inst ituto;

VI – Manter sob fiscal ização constante as at iv idades do Inst ituto,
o protocolo de documentos of icia is, atendimento ao público, e o
trâmite de processos administrat ivos internos e inter-secretar ias;

VII – Coordenar as atividades de auditor ia interna nos processos
de concessão de benef ícios previdenciários e de fiscal ização dos
benef ícios concedidos;

VIII – Coordenar as auditorias dos repasses previdenciários a
part ir das folhas de pagamentos dos servidores vinculados ao
IPACI;
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IX – Coordenar as ativ idades de controle interno do IPACI,
subsid iando a Presidência Executiva conforme lhe seja so l ic i tado,
no que concerne ao planejamento e ao processo decisório
relat ivo às pol í ticas, programas, projetos e atividades de sua
área de competência;

X - Cumprir as regras orçamentárias e acompanhar o seu
desempenho;

XI - Sistematizar as normas de controle interno através dos
seguintes procedimentos:

a) or ientar, acompanhar, fiscal izar e aval iar a gestão
orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos da
administração direta e indireta, com vistas a regular a racional
ut i l ização dos recursos e bens;

b) or ientar, acompanhar, fiscal izar e aval iar a gestão
administrat iva, no tocante à administração de pessoal;

c) acompanhar a aval iação do servidor durante o estágio
probatório, or ientando a Diretor ia de Administrat iva e Gerência
de Recursos Humanos quanto à aval iação de desempenho do
pessoal;

d) or ientar, acompanhar, fiscal izar e aval iar os setores
competentes, responsáveis por lic i tações e compras,
administração do uso e manutenção de veículos e administração
patrimonial, estabelecendo os mecanismos do controle interno
destes setores;

e) elaborar, apreciar e submeter ao Presidente Executivo
estudos com propostas de diretr izes, programas e ações que
objet ivem a racionalização da execução da despesa e
aperfeiçoamento da gestão orçamentária, financeira e
patrimonial no âmbito do Inst ituto, que também objetive a
implementação da arrecadação das receitas orçadas, e dos
repasses previdenciários não real izados nos calendários
previstos;

f) acompanhar a execução f ísica e financeira dos projetos e
atividades, bem como da ampliação, sob qualquer forma, de
recursos públ icos;

g) subsidiar os responsáveis pela elaboração de planos,
orçamentos e programação financeira, com informações e
aval iações relat ivas à gestão do Instituto;

h) executar os trabalhos de auditor ia contábil e financeira,
administrat iva e operacional junto às diretorias do Instituto;

XII - Desempenhar as atividades de Ouvidor do Inst ituto de
Previdência no tocante ao registro e análise de reclamações,
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denúncias, elogios, cr íticas e sugestões referentes aos servi ços
e atendimento prestados pelo IPACI, referente funções
estabelecidas no inciso VI e caput do Art. 7º desta lei;

XIII - Executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a
ser atribu ídas.

2.1 Gerência de Auditoria PC-TA2 / FG-TA2

a) Real izar at ividades de auditor ia e fiscal ização nas áreas
contábi l , financeiro, orçamentário, patrimonial, de pessoal e
demais áreas administrativas e operacionais;

b) Executar as atividades previstas no Plano Anual de Auditoria
Interna;

c) Aval iar, através dos trabalhos de auditor ia interna, a
adequação e eficácia dos procedimentos de controle interno, em
conformidade com o planejamento estabelecido no Plano Anual
de Auditoria Interna;

c) Aval iar a gestão dos recursos, os procedimentos e métodos
adotados pelo Instituto, buscando salvaguardar os ativos,
comprovar a sua existência e a exatidão dos ativos e passivos;

d) Elaborar e manter atual izados todos os papéis de trabalho e
demais documentos referentes às atividades de auditor ia interna;

e) Acompanhar e Monitorar, em conjunto com a Coordenador ia
executiva de Controle Interno, o cumprimento de recomendações
decorrentes de trabalhos de auditoria interna e externa;

f) Assessorar a Coordenador ia Executiva de Controle Interno do
Inst ituto de Previdência, no planejamento, execução, avaliação e
aprimoramento de programas e projetos previdenciários,
apl icando seus conhecimentos e formação dentro de sua área de
atuação no Inst ituto de Previdência;

g) Assessorar à Coordenadoria Executiva de Controle Interno na
real ização de estudos, levantamento de dados e elaboração de
propostas de projetos que levem à melhor ia do desenvolvimento
das atividades fins do Inst ituto;

h) Assessorar o Coordenador Executivo de Controle Interno nas
demandas com o controle externo no exerc ício de sua missão
inst itucional, na supervisão e auxí lio nas unidades executoras no
relacionamento com o Tribunal de Contas do Estado, quanto ao
encaminhamento de documentos e informações, atendimento às
equipes técnicas, recebimento de di l igências, elaboração de
respostas, tramitação dos processos e apresentação dos
recursos, e nos casos de ausência do Coordenador Executivo de
Controle Interno, executar as atividades mencionadas no inciso
II do Art. 6° da LEI Nº 7354, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015;

i) Exercer outras ativ idades correlatas ou que lhe venham a ser
atribu ídas.

(.. .)
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3.1.1. Coordenadoria de Comunicação e Jornalismo
(REVOGADO)

(.. .)

3.2. Da Gerência Adjunta de Recursos Humanos, padrões
PC-TA1/FG-TA1

São Funções e Competências do Gerente Adjunto de Recursos
Humanos:

I - Coordenar e Conferir o processamento das folhas de
pagamento de servidores de qualquer natureza ou vínculos
funcionais, nas datas definidas e nos exatos termos da
legis lação pert inente;

II - Coordenar e Conferir as deduções que forem devidas em
função de lei ou decisão judic ial , promovendo o seu
recolhimento ou pagamento a quem de direito, nos prazos
def inidos;

III - Coordenar a execução do pagamento dos benef ícios devidos
aos servidores públ icos munic ipais aposentados e a seus
pensionistas, bem como, coordenar o pagamento das
remunerações dos servidores ativos lotados no IPACI ou sob
demais benef ícios concedidos na forma da lei;

IV - Anal isar e coordenar o recolhimento das obr igações
trabalhistas, fiscais e previdenciárias dos servidores
aposentados, dos pensionistas, ou sob demais benef ícios
concedidos na forma da lei e dos servidores do Instituto;

V - Elaborar e transmit ir, nos prazos estabelec idos, as
declarações legais a serem encaminhadas aos órgãos de controle.

VI - Elaborar os quadros estat íst icos sobre os dispêndios
mensais real izados para fins de acompanhamento, aval iação e
replanejamento;

VII - Real izar demais at ividades que sejam necessárias ao
cumprimento das suas atribuições e obr igações que estejam
compreendidas no âmbito de atuação e da responsabi l idade
pactuada pelo IPACI com os órgãos municipais, estaduais e
federais da sua área de atuação;

VIII - Promover o atendimento e o fornecimento de informações
aos servidores a respeito da sua relação funcional com o IPACI,
or ientando-os quanto aos seus direitos, deveres, vantagens,
responsabi l idades e obr igações;

IX - Controlar o pagamento das contr ibuições previdenciárias,
ticket al imentação e de salário família aos servidores lotados no
IPACI;

X - Cumprir outros objetivos que sejam oportunos, pert inentes e
adequados à real ização do pagamento de pessoal no Instituto;

Autenticar documento em https://cachoeiro.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3200340038003000370034003A005000, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



XI - Aval iar, periodicamente os servidores do IPACI, com os
objet ivos de reclassi f icação, promoção, remanejamento,
aposentadoria e absente ísmo;

XII - Levantar os cargos vagos e propor preenchimento através
de concurso públ ico;

XIII - Controlar a cessão de pessoal entre o IPACI e outros
Órgãos e elaborar a escala de férias dos servidores cedidos, em
conjunto com os órgãos cedentes ou cessionários;

XIV - Elaborar e controlar os Recibos de Pagamentos de
Autônomos (RPA) referentes aos contratos firmados pelo IPACI;

XIV – Coordenar o processo de atual ização e consol idação da
base cadastra l dos servidores do Munic ípio de Cachoeiro de
Itapemirim a ser enviada para elaboração da Aval iação Atuaria l .

XV - Acompanhar e controlar os prazos de recadastramentos e
recenseamento dos servidores que estejam sob os benef ícios de
aposentadorias e pensões, na final idade de que não se
ultrapasse os prazos estabelec idos em lei;

XVI - Elaborar e desenvolver programas técnicos e educativos a
prevenção de acidentes, de acometimentos de doenças
ocupacionais ou não relac ionados a medicina e segurança do
trabalho dos servidores do IPACI;

XVII - Cumprir objet ivos correlatos.

(.. .)

4.1. Da Gerência de Concessão de Benef ícios, padrões PC-
TA2/FG-TA2

São Funções e Competências do Gerente de Concessão de
Benef ícios:

I – Formal izar e acompanhar os processos que visem à
concessão de benef ícios previdenciários até sua conclusão e
envio ao TCE/ES para registro;

II - Desenvolver e coordenar as tarefas referentes às
sol ic i tações dos servidores relac ionados às áreas de previdência,
no que se refere à concessão de benef ício de aposentador ias e
pensão por morte;

III - Instruir e informar processos relacionados a revisão de
benef ícios de aposentadoria e pensão por morte concedidos pelo
Inst ituto;

IV – Anal isar e instruir os processos de análise de pré-
aposentadoria dos servidores;

V – Anal isar os requisitos e instruir os processos de abono de
permanência;
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VI - Elaborar, controlar e executar a real ização de juntas
médicas no âmbito deste Instituto, inc luindo todas as
comunicações pert inentes;

VII - Apoiar materia l e formalmente aos médicos peritos por
ocasião da real ização das juntas médicas;

VIII - Acompanhar e controlar os prazos previstos em lei para
revisão dos benef ícios concedidos aos servidores;

IX - Desenvolver e coordenar as tarefas referentes às
sol ic i tações dos servidores relac ionados às áreas de previdência,
no que se refere à concessão de benef ício por inval idez pelo
Inst ituto e isenção de imposto de renda;

X - Instruir e informar processos relac ionados com suas
atividades de juntas médicas;

XI - Controlar os processos retornados em dil igência ou
registrados pelo Tribunal de Contas do Estado do Esp íri to Santo;

XII - Encaminhar os servidores aos órgãos competentes, quando
o assunto não for relat ivo às atividades fins do Instituto;

XIII - Instruir e informar processos relacionados com tarefas de
toda a Gerência de Benef ícios;

XIV - Executar objetivos correlatos.

4.2 Da Gerência de Certificação Previdenciária, padrões
PC-TA2/FG-TA2

São Funções e Competências do Gerente de Cert i f icação
Previdenciária:

I - Elaborar e coordenar a emissão da Cert idão de Tempo de
Contribuição;

II - Elaborar e coordenar a emissão de Declarações de Tempo
uti l izado nas aposentador ias;

III - Anal isar os processos de Averbação de tempo de
contr ibuição encaminhados pela Administração;

IV - Executar a análise e a perfeita formal ização de processos
previdenciários com vistas à Compensação Previdenciária
(COMPREV);

V – Acompanhar e formal izar os processos de pagamento valores
or iundos da Compensação Previdenciária, para cada Regime de
Origem com o qual o IPACI tenha valores a receber ou a pagar;

VI - Exercer outras atividades correlatas ou que lhe venham a
ser atribu ídas.

(.. .)
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10.1. Assessor Executivo Previdenciário, padrões FG-AE:

São Funções e Competências do Assessor Executivo
Previdenciário:

I - Prestar apoio e assessoramento especia l à Presidência
Executiva na resolução de demandas espec íficas de programas e
projetos de âmbito estratégico para o Instituto;

II - Anal isar ações e resultados, emit indo parecer, respaldando
ações em apoio à Presidência Executiva, na execução de
programas e projetos de âmbito estratégico para o Inst ituto;

III - Subsidiar as instâncias superiores conforme lhe seja
sol ic i tado, no que concerne ao planejamento e processos
decisórios relat ivos a pol í ticas, programas e projetos;

IV - Assessorar na real ização de estudos, levantamento de dados
e elaboração de propostas de projetos que visem a melhor ia do
desenvolvimento das atividades do Instituto;

V - Orientar à Presidência Executiva na resolução de problemas
internos, apresentando as soluções e os recursos que devem ser
apl icados ou adotados;

VI - Part ic ipar de projetos que tenham como o objet ivo a
redução de custos;

VII - Part ic ipar de programas e projetos que visem a integração
do Instituto por meio do Planejamento Estratégico/Plano de Ação
Anual;

VIII - Aval iar a implantação de projetos e instrumentos de
abrangência inst itucional;

IX - Assessorar à Presidência Executiva nas decisões referentes
ao Planejamento Estratégico/Plano de Ação Anual;

X - Coordenar as ativ idades de planejamento, organização e
gerenciamento, relacionadas às Diretorias constante da
estrutura organizacional do Instituto;

XI - Executar outras ativ idades correlatas ou que lhe venham a
ser atribu ídas.”

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas
as disposições em contrário, em especial o item 3.1.1 dos Anexos II e IV, da Lei n°
7.030/2014.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 18 de agosto de 2025.

THEODORICO DE ASSIS FERRAÇO
Prefeito Municipal
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MENSAGEM

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Ilustres Vereadores,

O Projeto de Lei n° 022/2025 (n° do Executivo Munic ipal) que ora
submetemos a apreciação desta Casa de Leis tem como objeto a alteração
na lei 7.030/2014 que redefine a estrutura organizacional do Instituto de
Previdência do Munic ípio de Cachoeiro de Itapemirim - IPACI, cria cargos
de provimento efet ivo e em comissão e dá outras providências, na forma
exposta adiante.

A Lei Federal nº 9.717/1998, alterada pela Lei nº 13.846, de 2019, dispõe
sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes
próprios de previdência social, discipl inando dentre outros, quanto a
or ientação, a supervisão, a fiscal ização e o acompanhamento da gestão dos
RPPS’s através da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do
Ministério da Economia.

Com fundamento na atr ibuição de exercer a orientação, a supervisão, a
fiscal ização e o acompanhamento dos RPPS e estabelecer e publ icar
parâmetros, diretr izes e critérios de responsabi l idade previdenciária na sua
inst ituição, organização e funcionamento, relat ivos a custeio, benef ícios,
atuária, contabil idade, apl icação e uti l ização de recursos e manutenção dos
fundos previdenciários, para preservação do caráter contr ibutivo e sol idário
e do equi l íbrio financeiro e atuarial , nos termos do art. 40 da Constitui ção
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019, e
objet ivando auxi l iar os entes federat ivos na melhoria da gestão dos RPPS,
por meio do aprimoramento do controle dos ativos e passivos
previdenciários e de uma maior transparência no relac ionamento com os
segurados e a sociedade, o Ministério da Previdência Socia l, editou a
Portar ia MPS nº 185/2015, que inst ituiu o Programa de Cert i f icação
Inst itucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de
Previdência Social da União, dos Estados, do Distr i to Federal e dos
Munic ípios - Pró-Gestão RPPS.

E com o fim de modernizar e atual izar a gestão municipal do regime
previdenciário, encaminhamos a esta Casa o presente projeto de lei que
introduz na legis lação, diversas alterações na final idade de aprimorar e
conferir ao IPACI os mais elevados padrões de gestão previdenciária.

Neste contexto, a criação e extinção dos cargos na Estrutura
Organizacional do IPACI, objet iva atender a crescente demanda que é
imposta a Autarquia, na medida em que sua especia l ização e expert ise
exigem do gestor a atuação em setores que demandam conhecimentos
part iculares. Atual izar o sistema estruturante do IPACI é medida
indispensável à prestação do serviço público ef iciente, garantindo a
necessária força de trabalho na consecução de sua ativ idade-f im.
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No mesmo sentido, é de conhecimento público e amplo a imposição
introduzida pela Lei Federal nº 14.133/2021, que além de revogar a Lei
8.666/93, alterou substancialmente o processo lic i tatório no âmbito da
Administração Pública Nacional. A presente proposta, nesta linha, introduz
na legis lação do IPACI a necessária previsão do Agente de Contratações e
Equipe de Apoio, adequando a Estrutura da Autarquia à normatização
Federal.

Diante do acima exposto, submete-se esta proposição à análise e
aprovação desta Casa Legis lat iva.

Atenciosamente,

THEODORICO DE ASSIS FERRAÇO
Prefeito Municipal
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Declaração de cumprimento do art. 16, LRF

Eu,  Danielly  Brandão  Távora, RG.  nº  2305731  SSPES,  CPF  113.789.447-47, 
Presidente  Executivo do Instituto  de  Previdência  do Município  de  Cachoeiro  de  Itapemirim-ES, 
declaro que o Instituto de Previdência do Município de Cachoeiro de Itapemirim tem adequação 
orçamentária e financeira para suportar o aumento da despesa em razão do Projeto de Lei que altera a  
Lei Municipal nº 7030/2014 e que a aprovação do mesmo tem compatibilidade com as peças de  
planejamento governamental, conforme reza o art. 16, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal nº 
101/2000. 

Declaro,  ainda,  estar  ciente  de  que  a  falsidade  desta  declaração  configura  crime 
previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro.

Cachoeiro de Itapemirim, 29 de julho de 2025.

DANIELLY BRANDÃO TÁVORA
Presidente Executiva

Decreto nº 34.905/2025

Rua Rui Barbosa, 24, 401/402/602 e 702, Ed. Santa Cecília, Centro – Cachoeiro de Itapemirim – ES
CEP: 29.300-042 | Tel.: (28) 3199-1267 | ipaci.cachoeiro@ipaci.es.gov.br | ipaci.es.gov.br

DANIELLY BRANDAO 
TAVORA:1137894474
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Assinado de forma digital por 
DANIELLY BRANDAO 
TAVORA:11378944747 
Dados: 2025.07.29 13:59:42 -03'00'
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Cachoeiro de Itapemirim/ES, 18 de agosto de 2025.

OF/GAP/Nº 331/2025

A Sua Senhoria,
O Senhor ALEXANDRE VALDO MAITAN
Presidente da Câmara Municipal
Nesta

Senhor Presidente,

Estamos encaminhando para apreciação dessa Douta Câmara Municipal,
o Projeto de Lei n° 022/2025 (n° do Executivo Municipal), em anexo,
que DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NA LEI Nº 7.030, DE 17 DE JULHO DE
2014, QUE REDEFINE A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM -
IPACI, CRIA CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Cordiais Saudações,

THEODORICO DE ASSIS FERRAÇO
Prefeito Municipal
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